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Dedico este trabalho ao Sistema Único de Saúde (SUS), que é símbolo de luta, equidade e

compromisso com a saúde do povo brasileiro.
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RESUMO

O acolhimento foi desenvolvido para melhorar e qualificar o atendimento nos serviços de

saúde, humanizar o cuidado, melhorar as relações entre profissionais e usuários e aumentar a

acessibilidade da população aos serviços de saúde. O objetivo desta pesquisa foi analisar a

influência do acolhimento no processo de trabalho da equipe de saúde e na resolutividade das

demandas espontâneas em uma Unidade Básica de Saúde localizada no município de Vitória

de Santo Antão - PE. Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa desenvolvida a partir

de entrevistas semiestruturadas com 09 profissionais de saúde. Após análise de conteúdo dos

dados, identificaram-se três categorias temáticas: processo de implementação do acolhimento

na unidade básica de saúde; efeitos do acolhimento na unidade básica de saúde; desafios e

sugestões para fortalecer o acolhimento. Os resultados indicaram que o acolhimento na

unidade de saúde estudada melhorou o acesso  da população, fortaleceu o vínculo entre

usuários e profissionais de saúde e ampliou a resolutividade da atenção às demandas

espontâneas. Persistem fragilidades  relacionadas à sobrecarga do profissional enfermeiro e a

dificuldade da população em compreender sobre o processo de acolhimento ofertado na

unidade. A educação permanente em saúde pode ser uma estratégia para implementação de

mudanças necessárias na organização e operacionalização do acolhimento na atenção primária

à saúde.

Palavras chave: atenção primária à saúde; acolhimento; acesso efetivo aos serviços de saúde;

Sistema Único de Saúde; fluxo de trabalho.



ABSTRACT

Reception was developed to improve and qualify care in health services, humanize care,

improve relations between professionals and users and increase the population's accessibility

to health services. The aim of this research was to analyze the influence of welcoming on the

work process of the health team and on the resolution of spontaneous demands in a Basic

Health Unit located in the municipality of Vitória de Santo Antão - PE. This is a qualitative

study based on semi-structured interviews with 09 health professionals. After analyzing the

content of the data, three thematic categories were identified: the process of implementing

welcoming at the basic health unit; the effects of welcoming at the basic health unit; and the

challenges and suggestions for strengthening welcoming. The results indicated that

welcoming at the health unit studied improved access for the population, strengthened the

bond between users and health professionals and increased the effectiveness of care for

spontaneous demands. Weaknesses persist related to the overload of nurses and the

population's difficulty in understanding the welcoming process offered at the unit. Permanent

health education can be a strategy for implementing the necessary changes in the organization

and operation of reception in primary health care.

Keywords: primary health care; welcoming; effective access to health services; Unified

Health System; workflow.
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1 INTRODUÇÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS) é um modelo de cuidado de saúde adotado por

vários países desde a década de 1960. Seu objetivo principal é proporcionar um maior e mais

efetivo acesso ao sistema de saúde, além de buscar superar e intervir no modelo de atenção à

saúde tradicionalmente curativo, individual e hospitalar para um modelo que priorize a escuta,

o cuidado do sujeito e que seja mais preventivo, coletivo, territorializado e democrático

(Brasil, 2016).

No Brasil, a APS é definida de acordo com Política Nacional de Atenção Básica -

PNAB 2017, como o primeiro ponto de atenção e a principal porta de entrada preferencial dos

usuários ao sistema de saúde, que deve organizar os fluxos e contra fluxos de pessoas,

produtos e informações em todos os pontos de atenção à saúde, além de, considerar o

indivíduo em sua singularidade e inserção cultural, buscando sempre produzir a atenção

integral e incorporar as ações de vigilância em saúde (Brasil, 2017).

Criada para ampliar e garantir o direito à saúde, a APS aliada aos princípios

doutrinários do Sistema Único de Saúde (SUS) é essencial para garantir a promoção, proteção

e prevenção de doenças e agravos ligados à saúde da população, proporcionando melhorias

nos indicadores de saúde, reduzindo a mortalidade materna, abrangendo a cobertura vacinal,

além de ofertar maior qualidade de vida aos usuários. Apesar dos inúmeros avanços

conquistados ao longo dos anos, a APS vem enfrentando desafios que ameaçam o alcance do

seu objetivo de ofertar um atendimento efetivo e resolutivo (Silva; Pellense, 2024).

Um desses desafios está relacionado à melhoria na ampliação e organização do

acesso das pessoas que procuram o serviço por livre demanda. Nesse sentido, o acolhimento

foi proposto pelo Ministério da Saúde através da Política Nacional de Humanização (PNH)

(Brasil, 2013a). Segundo Giordani et al., 2020, o acolhimento pode ser organizado nas

seguintes dimensões: mecanismo de ampliação/facilitação do acesso; b) tecnologia de

cuidado; e c) dispositivo de organização do processo de trabalho em equipe. Dessa

maneira, o acolhimento além de organizar o fluxo de atendimento nos serviços de saúde, atua

como tecnologia de cuidado que transita entre acesso de um lado e terapêutica de outro.

O acolhimento é dispositivo que deve ser feito de forma coletiva propiciando uma

escuta qualificada e humanizada a todo usuário que procura o serviço de saúde, além de

estabelecer relações de confiança, e vínculo entre profissionais e usuários (Melo, M et al.,
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2022). Entretanto, alguns impasses interferem na efetivação dessa ferramenta na APS, seja

pela ausência de estrutura física adequada, seja ainda pela insuficiência de profissionais no

serviço, pela falta de qualificação dos mesmos quanto ao acolhimento e também pela falta de

conhecimento dos usuários a respeito dessa ferramenta (Coutinho; Barbieri; Santos, 2015;

Sousa et al., 2014).

A Atenção Primária à Saúde é considerada uma importante estratégia para

reorientação do modelo assistencial no SUS. Considerada como principal porta de entrada,

essa rede de serviços tão capilarizada nos territórios municipais precisa ser fortalecida para

ofertar cuidado mais integral e resolutivo. Considerando que o acolhimento é uma potente

ferramenta para gestão do cuidado à demanda espontânea na APS e que, nos últimos 5 anos,

há relativa escassez de estudos publicados sobre essa temática é que desenvolveu-se esse

estudo. Diante disso, essa pesquisa buscou responder a seguinte pergunta norteadora: Como a

implementação do acolhimento tem influenciado no processo de trabalho da equipe de

saúde e na resolutividade das demandas espontâneas na Unidade Básica de Saúde em

estudo?
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Atenção Primária à Saúde no Brasil

A Atenção Primária à Saúde na perspectiva do SUS é vista como um conjunto de

ações destinadas à promoção, proteção, prevenção de agravos e recuperação do paciente, além

de ser a principal porta de entrada dos usuários ao sistema de saúde. Em sua totalidade, a APS

fornece a população uma variedade de cuidados essenciais sem precisar fazer com que a

mesma se desloque a outros serviços em busca de atendimento (Milagres et al., 2022).

Internacionalmente a APS é vista como um instrumento potencializador para a

estruturação de uma rede de atenção à saúde focalizada em suprir as demandas advindas da

população de forma regionalizada, contínua e sistematizada, incluindo atividades básicas

como prevenção, promoção e recuperação da saúde dos indivíduos e da coletividade (Matta;

Marosini, 2008).

Historicamente a ideia de APS surgiu junto com o Relatório Dawson em 1920 no

qual foi o primeiro documento a fazer alusão a Atenção Primária à Saúde.

Esse documento foi o marco da ideia de APS como forma de organização dos
sistemas nacionais de saúde, no qual se propôs a reestruturação do modelo de
atenção à saúde na Inglaterra em serviços organizados segundo os níveis de
complexidade e os custos do tratamento (Portela, 2017, p.1).

Nesse sentido, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Fundo das Nações

Unidas para a Infância (Unicef) realizaram a I Conferência Internacional sobre Cuidados

Primários de Saúde em Alma-Ata, no Cazaquistão, em 1978, devido às inúmeras dificuldades

enfrentadas pelos países em oferecer uma assistência à saúde digna e que abrangesse toda a

população. A conferência marcou o início de uma série de iniciativas de APS em todo o

mundo. Os 134 países participantes estabeleceram metas para atingir o maior nível de saúde

possível até o ano 2000. Essa política internacional consolidou diretrizes e estabeleceu a

atenção primária à saúde como orientação internacional para aumentar a cobertura nos

serviços de saúde (Alves; Paivas, 2021).

Diante desse contexto, a Declaração de Alma-Ata reafirmou o significado de saúde

como um direito fundamental e uma das metas sociais e mundiais mais importantes. Ela

propôs construir uma APS que atendesse de forma regionalizada toda a população envolvendo

profissionais de diversas áreas, sejam eles, médicos, enfermeiros, auxiliares, Agente
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Comunitário de Saúde com o intuito de oferecer cuidados essenciais de acordo com a

necessidade do indivíduo. Dessa forma, a conferência parte do princípio de que é preciso ter

um olhar mais humanizado para o contexto social em que se encontram os países mais pobres

cuja população vive em extrema vulnerabilidade e, a partir dessa situação, investir nas

políticas de saúde que favoreçam e tragam resolutividade das demandas para assim fazer com

que o sistema de saúde seja acessível a todos. Com a declaração de Alma-Ata, a APS

começou a ganhar cada vez mais visibilidade e tornou-se “fundamental para as reformas

sanitárias ocorridas em diversos países, inclusive no Brasil nos anos 80 e 90 do último século”

(Matta; Marosini, 2008, p.47).

No Brasil, a APS se consolida de forma mais estruturada nos anos 90, com a criação

do SUS através da Constituição de 1988, garantindo aos cidadãos o direito à saúde e

estabelecendo um sistema de saúde que aplicasse os princípios e diretrizes formuladas pelo

movimento da reforma sanitária (Melo, E et a., 2018). Pouco tempo depois da implementação

do sistema de saúde, surgiu o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa de Agente

Comunitário de Saúde (PACs). O PSF, em particular, buscava uma mudança no sistema

assistencial priorizando o atendimento aos usuários em sua comunidade e ambiente familiar.

Baseando-se nos princípios e diretrizes do SUS, ao longo do tempo foi se consolidando como

uma estratégia de fortalecimento do sistema de saúde. No ano 2000, muitos municípios no

Brasil já haviam aderido ao PSF, passando a ofertar um novo modelo de atenção e

aumentando o acesso e a cobertura da população (Santos; Franco; Souza, 2020).

Em 2006, com a conjuntura do Pacto pela Saúde surge a primeira edição da PNAB

que estabeleceu a saúde da família como estratégia prioritária para o fortalecimento da

atenção primária no país, passando a ser denominada Estratégia Saúde da Família (ESF)

(Carmo; Silva; Campo, 2023). A despeito disso, com todo arcabouço apresentado pela

política, durante sua vigência algumas dificuldades referentes à infraestrutura inadequada das

unidades eram relatadas pelos profissionais, além disso, o subfinanciamento que impõe

limites no desenvolvimento da APS, e a dificuldade de se conseguir profissionais médicos

para compor as equipes se tornava um grande problema (Melo, E et al., 2018). Diante disso,

em 2011, outra edição da PNAB foi implementada pela portaria n° 2.488/11 como forma de

corrigir erros existentes no modelo assistencial. A nova política teve como objetivo

reestruturar as UBS através de reformas e a criação do programa Consultório na Rua, Núcleo

de Apoio à Saúde da Família (NASF), além de ser instituído na mesma época o Programa de
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Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ) e o Programa Mais Médico (PMM) (Melo, E et

al., 2018).

Em 2017 surgiu a versão mais atual da PNAB regulamentada pela portaria n° 2.436,

na qual permanecem mantidos os princípios da universalidade, da integralidade e da

resolutividade. Porém, uma das principais mudanças propostas pela PNAB de 2017,

especialmente em relação à ESF, com possíveis impactos para a coordenação do cuidado, é o

rompimento da prioridade dada à ESF como modelo de organização da APS no país, a

diminuição da carga horária semanal dos profissionais e a flexibilização quanto à presença do

ACS na composição das  equipes, além de trazer um olhar mais clínico, focado na atenção

individual (Carmo; Silva; Campo, 2023).

Diante de toda trajetória percorrida pela APS no Brasil, avanços e também desafios

se fizeram presentes nessa conjuntura. É fato que a Atenção Primária trouxe impactos

positivos a respeito da cobertura e do acesso à saúde da população, reduzindo a mortalidade

materna, reduzindo os índices de doenças e agravos, oferecendo cobertura vacinal de

qualidade e garantindo cuidados básicos a toda população. “Tais avanços estão ancorados na

abrangência da ESF, principal modelo assistencial que ultrapassou a marca de 40 mil equipes

em todo o território nacional em 2016” (Facchini; Tomasi; Dilélio, 2018, p.4). É importante

ressaltar também que a presença dos profissionais do Programa Mais Médicos (PMM)

favoreceu milhões de pessoas, uma vez que, o programa buscou ampliar o atendimento no

SUS de forma regionalizada, promovendo a redução da rotatividade dos médicos integração

das equipes, e fortalecendo as ações de saúde (Separavich; Couto, 2021).

Contudo, em meio a tantos resultados positivos referente à implementação da APS

no país alguns desafios ainda repercutem nesse contexto, visto que, um dos principais

entraves para o desenvolvimento efetivo da APS é de fato o desfinanciamento que vem

acontecendo ao longo dos anos, principalmente com a aprovação da EC 95/2016 e do Previne

Brasil. A insuficiência de recursos financeiros gera problemas como a infraestrutura

inadequada das UBS para atender as demandas da população (Rodrigues; Nascimento, 2019).

Além disso, a insuficiência de profissionais para compor a ESF e desqualificação dos mesmos

se torna um grande obstáculo que dificulta a resolutividade das demandas nas unidades de

saúde, repercutindo na perda da qualidade do serviço, onde os mais prejudicados são os

próprios usuários que, na maioria das vezes, dependem única e exclusivamente do SUS

(Giordani et al., 2020). Diante das dificuldades para garantia de práticas profissionais mais
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acolhedoras e humanizadas, o acolhimento foi proposto enquanto uma ferramenta importante

para organizar o atendimento à demanda espontânea na APS e ampliar o acesso humanizado

no sistema de saúde.

2.2 O acolhimento na Atenção Primária à Saúde no Brasil

O acolhimento é um dispositivo criado para melhorar e qualificar o atendimento nos

serviços de saúde. Nesse sentido, essa ferramenta é vista como uma estratégia para

reorganização do processo de trabalho entre as equipes, possibilitando a humanização do

cuidado e o fortalecimento do vínculo entre profissional e usuário com o objetivo de melhorar

o acesso e qualidade da atenção em saúde. Nesse sentido, o acolhimento traz um olhar mais

humanizado aos serviços de saúde, onde a escuta atenciosa da demanda do paciente pode

resolver grande parte de seus problemas sem precisar fazer com que os mesmos se desloquem

para outro nível de atenção em busca de atendimento (Silva; David; Romano, 2020).

A partir desse pressuposto, a PNH, também conhecida como “HumanizaSUS”, foi

criada em 2003 pelo Ministério da Saúde (MS), com o objetivo de implementar os princípios

do SUS no cotidiano dos serviços de saúde, produzindo mudanças nos modos de gerir e

cuidar. Além disso, por ser uma política transversal, propôs sua inserção em todas as políticas

e programas do SUS. Sua ideia central é descentralizar a relação de poder que existem entre

os gestores, trabalhadores e usuários, fazendo com que cada indivíduo seja protagonista do

seu cuidado e, consequentemente, melhorar a relação de afeto, vínculo e respeito, gerando

assim autonomia e corresponsabilidade entre trabalhadores e usuários. É nesse sentido que

surge a proposta do acolhimento cujo objetivo é fornecer escuta qualificada ofertada pelos

profissionais da saúde às necessidades do usuário, garantindo acesso oportuno desses

pacientes às tecnologias adequadas de acordo com cada demanda, ampliando a efetividade das

práticas de saúde (Brasil, 2013a).

De acordo com o Caderno da Atenção Básica (CAB) do MS de 2013, é possível

dimensionar alguns tipos de acolhimento que podem ser colocados em prática no dia a dia do

serviço a depender do local e da demanda da unidade, incluindo: 

a)  Acolhimento pela equipe de referência do usuário:  nessa perspectiva os usuários serão

acolhidos na sua própria unidade pelo profissional da área, seja ele, médico, enfermeiro,

técnico de enfermagem ou dentista que poderá realizar a primeira escuta do acolhimento. Esse

tipo de acolhimento busca construir mecanismos relacionados ao vínculo entre profissional e
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usuário e ao processo de escuta qualificada que se estabelece no atendimento e que influencia

positivamente no modo de gerir o serviço.

b) Equipe de acolhimento do dia: nesse aspecto, para aquelas unidades que possuem mais de

uma ESF se estabelece um cronograma e a equipe que fica na linha de frente do acolhimento

atende os usuários que chegam por demanda espontânea enquanto os profissionais da outra

equipe continuam com suas agendas normais somente atendendo aos casos agudos em

situações excepcionais em que a quantidade de pessoas com tal necessidade exceder a

capacidade de atendimento da equipe do acolhimento do dia.

c) Acolhimento misto: também é um tipo de acolhimento que como o próprio nome já diz,

envolve a equipe de referência do usuário em conjunto com a equipe de acolhimento do dia,

aqui para aquelas unidades que possuem mais de uma equipe se estipula um determinado

quantitativo de pacientes ou um determinado horário onde a equipe escalada realizará o

acolhimento por demanda espontânea da sua própria área. Caso esse quantitativo ou horário

exceda o previsto, o enfermeiro e o médico que não estão escalados dão suporte atendendo,

independentemente da área, as demandas que foram encaminhadas através do acolhimento

que excederem a quantidade predeterminada.

d) Acolhimento coletivo: aqui o profissional da unidade reúne todos os pacientes que chegam

ao serviço por demanda espontânea e realiza o acolhimento, além disso, os profissionais

aproveitam para explicarem aos usuários o modo de trabalho da equipe, realizam-se também

atividades de educação em saúde. Portanto, para que toda equipe participe do acolhimento

coletivo nenhuma agenda poderá ser marcada no primeiro turno. Contudo, existem alguns

fatores que limitam o processo de acolhimento coletivo, por ser muito aberto muitas pessoas

se sentem constrangidas em falar sobre seus problemas podendo reprimir o procedimento do

acolhimento.

Diversas ESF em todo o Brasil relataram muitos avanços na melhoria da qualidade

dos serviços a partir da implementação do acolhimento. Como resultado, a efetivação desse

dispositivo facilitou o acesso dos usuários às UBS, o que significa que eles não precisam mais

esperar horas ou dias por uma consulta, pois agora é possível obter atendimento na própria

unidade por agendamento ou por demanda espontânea. Além disso, o acolhimento objetiva

qualificar a relação trabalhador-usuário por meio de parâmetros humanitários, de
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solidariedade e cidadania e possibilitar o fortalecimento das relações de vínculos e

responsabilização na produção da saúde (Melo, M et al., 2022).

Existem vários fatores que impedem que o acolhimento nas unidades de saúde seja

feito de forma eficaz, como a falta de uma estrutura adequada para receber os pacientes, pois

muitos relatam que o acolhimento é frequentemente feito na recepção, o que causa certo

bloqueio para os usuários que não se sentem totalmente confortáveis. Nesse sentido, o

processo de acolhimento deve ser realizado em um ambiente mais privado, onde o paciente se

sinta confortável para falar (Rodrigues; Nascimento, 2019). A falta de treinamento dos

profissionais sobre essa ferramenta é outra questão que dificulta o acolhimento. Muitas vezes

as capacitações que deveriam ser feitas com os profissionais antes de se implementar o

acolhimento só ocorrem muito tempo depois, o que dificulta a eficácia do serviço. (Giordani,

et al., 2020). E por fim, outro fator que interfere nessa perspectiva é a sobrecarga dos

profissionais, uma vez que, os enfermeiros são os que mais sentem desgaste no cotidiano do

serviço, pelo fato de ainda existir a cultura de que apenas os enfermeiros e médicos devem

realizar o acolhimento, quando na verdade qualquer membro da ESF pode desempenhar essa

função. (Rodrigues; Nascimento, 2019). É preciso haver uma cooperação, um verdadeiro

trabalho coletivo entre as equipes para oferecer aos pacientes um acolhimento qualificado

conforme recomendado pela PNH.
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3 OBJETIVOS

3.1 Objetivo Geral

Analisar a influência do acolhimento no processo de trabalho da equipe de saúde e na

resolutividade das demandas espontâneas na Unidade Básica de Saúde.

3.2 Objetivos Específicos:

● Descrever como se deu o processo de implementação do acolhimento na Unidade

Básica de Saúde; 

● Analisar a perspectiva dos profissionais da Unidade Básica de Saúde sobre a

influência do acolhimento na organização das atividades e na resolutividade das

demandas.
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RESUMO
O objetivo do artigo foi analisar a influência do acolhimento no processo de trabalho da
equipe de saúde e na resolutividade das demandas espontâneas em uma Unidade Básica de
Saúde localizada em um município do estado de Pernambuco. Trata-se de um estudo com
abordagem qualitativa desenvolvida a partir de entrevistas semiestruturadas com 09
profissionais de saúde. Após análise de conteúdo dos dados, identificaram-se três categorias
temáticas: processo de implementação do acolhimento na unidade básica de saúde; efeitos do
acolhimento na unidade básica de saúde; desafios e sugestões para fortalecer o acolhimento.
Os resultados indicaram que o acolhimento na unidade de saúde estudada melhorou o acesso 
da população, fortaleceu o vínculo entre usuários e profissionais de saúde e ampliou a
resolutividade da atenção às demandas espontâneas. Persistem fragilidades  relacionadas à
sobrecarga do profissional enfermeiro e a dificuldade da população em compreender sobre o
processo de acolhimento ofertado na unidade. A educação permanente em saúde pode ser uma
estratégia para implementação de mudanças necessárias na organização e operacionalização
do acolhimento na atenção primária à saúde. 
Palavras chave: atenção primária à saúde; acolhimento; acesso efetivo aos serviços de saúde;
Sistema Único de Saúde; fluxo de trabalho.
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ABSTRACT 
The aim of this article was to analyze the influence of welcoming on the health team's work
process and on resolving spontaneous demands in a Basic Health Unit located in a
municipality in the state of Pernambuco.This is a qualitative study based on semi-structured
interviews with 09 health professionals. After analyzing the content of the data, three thematic
categories were identified: the process of implementing welcoming in the basic health unit;
the effects of welcoming in the basic health unit; and the challenges and suggestions for
strengthening welcoming. The results indicated that the reception system at the health unit
studied improved access for the population, strengthened the bond between users and health
professionals and increased the effectiveness of care for spontaneous demands. Weaknesses
persist related to nursing overload and resistance from the population. Continuing education in
health can be a strategy for implementing the necessary changes in the organization and
operation of reception in primary health care.
Keywords: primary health care; welcoming; effective access to health services;
Unified Health System; workflow..

RESUMEN 
El objetivo de este artículo fue analizar la influencia de la acogida en el proceso de trabajo del
equipo de salud y en la resolución de demandas espontáneas en una Unidad Básica de Salud
localizada en un municipio del estado de Pernambuco. Se trata de un estudio cualitativo basado en
entrevistas semiestructuradas con 09 profesionales de la salud. Después de analizar el contenido de
los datos, se identificaron tres categorías temáticas: el proceso de implementación de la acogida en
la unidad básica de salud; los efectos de la acogida en la unidad básica de salud; y los desafíos y
sugerencias para fortalecer la acogida. Los resultados indicaron que la acogida en la unidad de salud
estudiada mejoró el acceso de la población, fortaleció el vínculo entre usuarios y profesionales de
salud y aumentó la eficacia de la atención a las demandas espontáneas. Persisten debilidades
relacionadas a la sobrecarga de enfermeros y a la dificultad de la población en comprender el
proceso de acogida ofrecido en la unidad. La educación sanitaria permanente puede ser una
estrategia para implementar los cambios necesarios en la organización y el funcionamiento de la
acogida en la atención primaria.
Palabras clave: atención primaria; acogida; acceso efectivo a los servicios sanitarios; Sistema
Sanitario Unificado; flujo de trabajo.

1. Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) é um modelo de cuidado de saúde adotado por

vários países desde a década de 1960. Seu objetivo principal é proporcionar um maior e mais

efetivo acesso ao sistema de saúde, além de buscar superar e intervir no modelo de atenção à

saúde tradicionalmente curativo, individual e hospitalar para um modelo que priorize a escuta,

o cuidado do sujeito e que seja mais preventivo, coletivo, territorializado e democrático(1).

No Brasil, a APS é definida de acordo com Política Nacional de Atenção Básica -

PNAB 2017, como o primeiro ponto de atenção e a principal porta de entrada preferencial dos

usuários ao sistema de saúde, que deve organizar os fluxos e contrafluxos de pessoas,

produtos e informações em todos os pontos de atenção à saúde, além de, considerar o
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indivíduo em sua singularidade e inserção cultural, buscando sempre produzir a atenção

integral e incorporar as ações de vigilância em saúde(2).

Criada para ampliar e garantir o direito à saúde, a APS aliada aos princípios

doutrinários do SUS é essencial para garantir a promoção, proteção e prevenção de doenças e

agravos ligados à saúde da população, proporcionando melhorias nos indicadores de saúde,

reduzindo a mortalidade materna, abrangendo a cobertura vacinal, além de ofertar maior

qualidade de vida aos usuários. Apesar dos inúmeros avanços conquistados ao longo dos

anos, a APS vem enfrentando desafios que ameaçam o alcance do seu objetivo de ofertar um

atendimento efetivo e resolutivo(3).

Um desses desafios está relacionado à melhoria na ampliação e organização do

acesso das pessoas que procuram o serviço por livre demanda. Nesse sentido, o acolhimento

foi proposto pelo Ministério da Saúde através da Política Nacional de Humanização (PNH) (4).

Nesse sentido, o acolhimento pode ser organizado nas seguintes dimensões: mecanismo de

ampliação/facilitação do acesso; b) tecnologia de cuidado; e c) dispositivo de organização do

processo de trabalho em equipe. Dessa maneira, o acolhimento além de organizar o fluxo

de atendimento nos serviços de saúde, atua como tecnologia de cuidado que transita entre

acesso de um lado e terapêutica de outro(5).

 O acolhimento é dispositivo que deve ser feito de forma colaborativa pela equipe de

saúde propiciando uma escuta qualificada e humanizada a todo usuário que procura o serviço

de saúde, além de estabelecer relações de confiança e vínculo entre profissionais e usuários(6).

Entretanto, alguns impasses interferem na efetivação dessa ferramenta na APS, seja pela

ausência de estrutura física adequada, seja ainda pela insuficiência de profissionais no serviço,

pela falta de preparo dos mesmos quanto ao acolhimento e também pela falta de

conhecimento dos usuários a respeito dessa ferramenta(7-8). 

A atenção primária à saúde é considerada uma importante estratégia para

reorientação do modelo assistencial no SUS. Considerada como principal porta de entrada,

essa rede de serviços tão capilarizada nos territórios municipais precisa ser fortalecida para

ofertar cuidado mais integral e resolutivo. Considerando que o acolhimento é uma potente

ferramenta para gestão do cuidado à demanda espontânea na APS e que, nos últimos 5 anos,

há relativa escassez de estudos publicados sobre essa temática é que desenvolveu-se esses

estudo cujo  objetivo foi analisar a influência do acolhimento no processo de trabalho da
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equipe de saúde e na resolutividade das demandas espontâneas em uma unidade básica de

saúde de um município de grande porte de Pernambuco.

2. Método

Trata-se de um estudo de caso com  abordagem qualitativa, realizado em um

município de grande porte do interior de Pernambuco. O referido município está localizado a

uma distância aproximada de 50 km da capital e conta com uma população residente de

134.084 habitantes(9).

O município estudado conta com uma ampla rede de atenção primária, constituída por

36 UBS, 57 equipes de saúde da família (eSF), 05 equipes de atenção primária (eAP) e 6

equipes multiprofissionais (eMulti), e possui uma cobertura de APS de aproximadamente

85,82%(10-11).

No momento da coleta dos dados, a Unidade Básica de Saúde (UBS) estudada era a

única com o acolhimento implantado nesse município. Essa unidade conta com duas eSF e é

composta por: 09 agentes comunitárias de saúde, 02 médicos, 02 enfermeiras, 01 técnico de

enfermagem, 01 cirurgiã dentista, 01 técnica de saúde bucal e 03 recepcionista e funciona das

08:00 da manhã até ás 21:00 da noite através do Programa Saúde até Mais Tarde.

A coleta de dados foi realizada no período de abril a maio de 2024, através de

entrevistas semiestruturadas. Foram entrevistados 09 profissionais que atuam na unidade de

saúde estudada que, voluntariamente, aceitaram participar do estudo e que possuíam, pelo

menos, seis meses de experiência na referida UBS.

Os profissionais foram convidados a participar da pesquisa, na qual receberam

informações detalhadas sobre o objetivo e metodologia do estudo. As entrevistas foram

realizadas de modo presencial na UBS em ambiente preservado conforme a disponibilidade de

cada profissional. As entrevistas tiveram duração média de 30 minutos e foram gravadas via

aparelho celular, por meio de um aplicativo de gravador de voz disponível gratuitamente e

posteriormente foram transcritas e analisadas. O roteiro utilizado para realização das

entrevistas foi composto por questões sobre: a) formação e trajetória profissional do/a

entrevistado/a; b) organização do processo de trabalho na unidade básica de saúde (objetivos

atividades e instrumentos/recursos utilizados); c) perspectivas sobre o acolhimento e sua

influência no processo de trabalho e resolutividade na UBS.

Os resultados foram analisados com uso da técnica de análise de conteúdo(12). Foram

identificadas 03 categorias temáticas: processo de implementação do acolhimento na Unidade
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Básica de Saúde, que corresponde ao resgate histórico do processo de implementação do

acolhimento na percepção dos profissionais; repercussões do acolhimento na Unidade Básica

de Saúde relacionam-se aos resultados que esse dispositivo proporciona no processo de

trabalho da equipe e na atenção aos usuários; desafios e sugestões para fortalecer o

acolhimento referem-se às fragilidades que a UBS enfrenta no cotidiano do serviço, bem como

sugestões para enfrentar tais adversidades. 

A realização da presente pesquisa obedeceu aos preceitos éticos da Resolução 466/12

do Conselho Nacional de Saúde, foram respeitadas todas as exigências éticas segundo as

normas estabelecidas nesta resolução. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em

Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE/RECIFE) em 14 de Janeiro

de 2024, sob parecer consubstanciado n° 6.612.601. O parecer encontra-se anexado ao

trabalho. Para  garantia  do  anonimato das participantes, seus nomes foram substituídos pela

letra ‘P’ seguida de um numeral arábico que indica a ordem das entrevistas.

3. Resultados e Discussões

Foram entrevistados 09 profissionais, incluindo enfermeiras, médica, técnica de

enfermagem, recepcionista e agentes comunitárias, sendo todas do sexo feminino, 05 casadas,

03 solteiras, 01 divorciada, com idades entre 25 a 56 anos e com tempo de atuação na unidade

de 01 a 32 anos. Em relação aos níveis de escolaridade: 01 estava com graduação em

andamento, 01 possui ensino fundamental incompleto, 01 tem ensino médio completo e 06

possuíam graduação, sendo 03 delas com pós-graduação.

Processo de implementação do acolhimento na Unidade Básica de Saúde

O acolhimento como ferramenta para organização do acesso

O acolhimento foi implementado na UBS estudada há 2 anos com a intenção de

melhorar a organização do acesso da população à unidade que, devido às altas demandas por

atendimento médico e a quantidade limitada de distribuição de fichas para as consultas,

enfrentava grandes filas que se iniciavam ainda na madrugada e eram formadas por usuários

que buscavam atendimento médico.

(...) o acolhimento ele foi implementado principalmente pela questão
das filas né, anteriormente as unidades de saúde inclusive aqui a
gente chegava, a unidade abre de oito quando a gente vinha abrir dia
de marcação do médico, dia de marcação de dentista o pessoal
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dormia aí né, ficava a madrugada fora e quando vinha marcar não
tinha ficha pra todo mundo era um quantitativo limitado (...) (P1).

A realidade relatada pelos profissionais é retrato de uma das adversidades vivenciadas

por importante parcela da população que ainda não tem a garantia de assistência à saúde. Em

muitos municípios, o acesso aos serviços de atenção primária ainda é desafiante devido à

permanência de obstáculos relacionados à oferta insuficiente de profissionais devido à

escassez de médicos e outros profissionais que resulta na sobrecarga das equipes existentes,

aumentando o tempo de espera e reduzindo os atendimentos para a população.

Além disso, as distâncias geográficas, especialmente nas zonas rurais, onde a

comunidade precisa percorrer longas distâncias para chegar à unidade, pode ser inviável

devido à precariedade das estradas e a ausência de transporte público para realizar o

deslocamento da população aos serviços de saúde. Tais aspectos evidenciam as desigualdades

existentes que os indivíduos enfrentam para acessar os serviços de saúde, especialmente em

virtude da distância. Também contribuem para esse cenário as questões organizacionais que

limitam o acesso oportuno da população que muitas vezes estão relacionados à forma como os

serviços são planejados, gerenciados e ofertados aos usuários(13). No caso da realidade

estudada, a UBS está localizada em um bairro muito populoso e com perfil de muita

vulnerabilidade social. Esse cenário, aliado às fragilidades de gerenciamento na organização

do acesso, contribuía para um processo cotidiano de “disputas” por fichas, através de filas que

“garantiam” o acesso dos usuários que primeiro chegassem, comprometendo os princípios da

universalidade e equidade naquele serviço.

É fato que um dos grandes problemas enfrentados no sistema de saúde de uma forma

geral são as filas de espera que dificultam o atendimento dos usuários. Estudos apontam que as

unidades de saúde espalhadas pelo Brasil ainda vivenciam esses desafios, no qual os usuários

precisam passar  a madrugada na frente da unidade, se expondo a todo tipo de riscos, em busca

de atendimento e se submetendo a longas esperas em filas(14-8). Assim, como forma de

minimizar as filas e oferecer maior assistência à população, o acolhimento foi implementado

na unidade em estudo. A secretaria de saúde do município realizou, juntamente com os

profissionais da UBS, algumas reuniões voltadas para a compreensão do que era o

acolhimento e como esse dispositivo poderia ser implementado no cotidiano do trabalho da

equipe. 

Desde do início o pessoal da secretaria de saúde veio muito falar
sobre isso, acolhimento, o acolhimento, principalmente com as
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recepcionistas que é a porta de entrada do posto né, então assim foi
algo muito trabalhado durante todo esse período, ainda é pra gente
realmente acolher e saber escutar o paciente (P9).

A UBS em estudo foi a primeira a implementar o acolhimento no município com a

cooperação dos profissionais e gestores. Nesta unidade, os atendimentos iniciam às 08h00 e se

estendem até as 21h00, através do Programa Saúde até mais Tarde. O acolhimento é realizado

da seguinte forma: ao chegar na unidade de saúde, o usuário tem seu primeiro contato com a

recepcionista que o direciona para as enfermeiras que fazem a escuta e, de acordo com o tipo

de demanda, fazem uma orientação ou encaminha-o  para consulta com o médico, com a

dentista, profissional da eMulti ou outros serviços.

Embora todos os profissionais tenham participado das etapas de educação permanente

e implementação do acolhimento, foi possível identificar que há uma centralização do

acolhimento nas enfermeiras da unidade. Conforme o Ministério da Saúde, “a atenção à

demanda espontânea faz parte das atribuições de todos os trabalhadores da APS” e é muito

importante que toda a equipe possa colaborar ativamente na utilização do acolhimento

enquanto um dispositivo de gestão do cuidado com vistas à oferta de uma atenção mais

equânime e oportuna para população que precisa(4).

Nesse sentido, é importante que todos os profissionais compreendam o sentido do

acolhimento e que o trabalho possa ser realizado em equipe, de forma que os saberes se

somem e possam se concretizar em  melhoria no acesso e  integralidade no cuidado dirigidos à

população(15). Nesse sentido, o acolhimento também é reconhecido como “dispositivo de

(re)organização do processo de trabalho em equipe” e sua implementação requer cooperação

entre os profissionais para lidar com as demandas da população(16). Convém ressaltar que a

equipe deve estar articulada entre si de modo a definir, mesmo que provisoriamente, como os

diferentes profissionais poderão participar do acolhimento, por exemplo, estabelecer quais

profissionais poderão acolher e oferecer escuta qualificada de cada usuário, como avaliá-lo

conforme o risco e a vulnerabilidade, como proceder com o atendimento: se irá encaminhá-lo

para consulta médica ou de enfermagem, ou irá agendá-lo para outro dia. Diante disso, é

fundamental investir na capacidade técnica da equipe para que todos tenham competência para

ofertar a escuta qualificada e humanizada de qualidade para aqueles que procuram

atendimento na unidade de saúde.
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Desafios vivenciados  pela equipe na implementação do acolhimento

No início, a unidade teve certa dificuldade pelo fato de a oferta ser um pouco menor

que a demanda. Mas, com o funcionamento de duas equipes e a implantação do Programa

Saúde Até Mais Tarde, a oferta de atendimentos aumentou. Os profissionais relataram que, no

momento em que esta pesquisa foi realizada, os usuários que chegam à unidade procurando

atendimento vão ter suas demandas atendidas.

É, inicialmente era o número de vagas para atendimento, aí depois  a
gente, graças a Deus, está com dois médicos, duas enfermeiras né, a
gente funciona até nove horas da noite, então a gente conseguiu e tá
conseguindo,  e tá tentando,  atender da melhor forma possível que as
pessoas não fiquem sem atendimento pra o que elas estão precisando
no momento (P4).

Outro desafio muito relatado pelos profissionais está relacionado à necessidade de

construir junto à comunidade a compreensão e aceitação do novo modelo de atendimento

ofertado na unidade, uma vez que os pacientes ainda têm receio de chegarem na unidade e não

conseguirem atendimento.

Com base nas narrativas dos participantes, é possível perceber que a população ainda

desconhece o verdadeiro significado do acolhimento e as atribuições que esse dispositivo

proporciona. Dessa maneira, apesar dos esforços de todos os profissionais, principalmente dos

ACS, em informar e educar a população sobre esse novo modelo de atendimento prestado na

unidade, ainda persiste  certa  dificuldade  em relação à compreensão e cooperação da

comunidade com o processo do acolhimento. 

A aceitação da comunidade, porque eles diziam que não ia dar certo e
que ele ia chegar aqui não ia conseguir mais vaga. Teve uma certa
resistência, mas a gente continuou firme, os agentes de saúde caiu
para educar mesmo o povo né, pra eles se convencerem né, que ia dar
certo que eles iam conseguir atendimento (...) (P3).

(...) Mas, a nossa maior dificuldade ainda hoje é eles compreenderam
isso que não precisam tá enfrentando fila pra marcação (...) (P1).

Diante desse contexto, o comportamento da população frente a esse cenário relatado

pelos participantes pode ser reflexo de diversas circunstâncias, tais como experiências

pregressas que foram negativas e/ou frustrantes nos serviços de saúde e, por essa razão,

desenvolvem uma resistência quanto às mudanças  na organização do acesso e funcionamento

da UBS. Muitos usuários possuem uma visão muito influenciada pelo modelo tradicional de
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saúde, cujo foco é a doença, e a atenção é médico-centrada, dificultando  o trabalho dos

profissionais em operacionalizar o acolhimento numa perspectiva mais ampliada e

equânime(17). 

Cabe ainda refletir sobre os processos de educação em saúde com vistas a mudar um

“imaginário popular” que não é algo rápido e pontual. Afinal, historicamente e culturalmente,

a população está acostumada com um “modo de funcionamento” dos serviços de saúde onde o

acesso é difícil, penoso, onde as pessoas precisam “disputar” as poucas vagas e a própria ideia

de ficha enquanto “passaporte” para conseguir o atendimento que precisam, sendo essa uma

realidade muito antiga e disseminada em vários municípios. Mudar essa compreensão e

experiência não é fácil. Por isso, é tão importante o investimento em educação popular em

saúde para os usuários, com o intuito de construir reuniões como espaços de debates com a

comunidade para escutá-los e discutir o processo de acolhimento realizado na unidade com o

objetivo de criar estratégias para promover um atendimento mais eficiente e humanizado.

A participação popular nesses momentos de reuniões com a equipe é crucial para

identificar os problemas e priorizar as questões de maneira mais justa, democrática e

participativa, estimulando a criação de políticas voltadas para a promoção da saúde como

direito universal(18). Nessa direção, para alterar esse cenário atual, é preciso haver

solidariedade entre profissionais e usuários, no sentido de que os profissionais entendam as

angústias e os diferentes critérios de urgência construídos legitimamente por parte dos

usuários, e estes, por sua vez, compreendam o esforço da equipe em organizar o acesso de

modo a garantir a melhor qualidade no cuidado a todos(16).Tal ação deve ser executada de

maneira contínua e sistemática, através de espaços coletivos entre profissionais e usuários, no

qual a equipe poderá explicar à população o modo de funcionamento da unidade, bem como

realizar atividades de educação em saúde.

A importância da educação permanente na implementação do acolhimento

Uma etapa considerada muito importante pelos profissionais foi o processo de

formação que aconteceu antes da implementação do acolhimento na unidade, no qual uma

equipe de gestores da secretaria de saúde trouxe a proposta para os trabalhadores da UBS e
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através de uma série de  reuniões, eles puderam compreender o que era acolhimento, e como

eles deveriam proceder  com cada demanda. 

Teve várias reuniões com a gente, ela trouxe para cá o projeto, ela
mostrou na televisão a tela como é que a gente deveria fazer, o que
era uma demanda espontânea, o que era uma urgência, o que era pra
atender na hora, ela explicou a gente umas três vezes ou mais (P2).

Os relatos dos profissionais evidenciam a importância da gestão de saúde de

construir processos de educação permanente com foco nas necessidades de aprendizagem dos

profissionais e com o objetivo de mudar aspectos da realidade dos serviços, como foi o caso

da experiência de implementação do acolhimento na UBS estudada. A educação permanente

tem como premissa a articulação entre os diferentes sujeitos em um ponto de vista

multiprofissional e interdisciplinar(19). Dessa maneira, é importante enfatizar a relevância da

uma cogestão e do apoio institucional para fortalecer a compreensão crítica e protagonismo

dos trabalhadores. Através espaços e estratégias mais dialogadas entre trabalhadores, gestores

e usuários é possível refletir sobre o processo de trabalho e a assistência nos serviços de

saúde, construir mudanças e organizar fluxos de atendimento enquanto estratégia de

transformação de práticas de saúde(20)

Dessa forma,  fica evidente o quanto essas etapas de capacitações são importantes

para o desenvolvimento dos profissionais com o intuito de prepará-los para executarem um

serviço de qualidade. No entanto, convém ressaltar que alguns estudos apontam que essas

capacitações, muitas vezes, ocorrem de maneira tardia nas unidades e os profissionais acabam

aprendendo a acolher na “marra”(17). A realidade da UBS estudada revelou-se diferente, pois

as atividades de formação da equipe foram reconhecidas como um facilitador do processo de

implementação do acolhimento. Vale a pena ressaltar que é preciso investir permanentemente

na formação dos trabalhadores para que possam acolher e fornecer escuta qualificada da

melhor forma possível para todos os usuários  que procurarem o atendimento(21).
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Repercussões do acolhimento na Unidade Básica de Saúde

Satisfação dos profissionais e usuários

Os profissionais relataram estar satisfeitos com a repercussão do acolhimento junto à

população. Segundo os participantes, o atendimento passou a ser mais resolutivo e  se sentiam

satisfeitos em poder solucionar a demanda do paciente em tempo hábil.

(...) A gente é muito resolutivo na verdade né, isso é importantíssimo
porque eu como ACS  pegava demanda encontrava lá e muitas vezes
eu não via resolutividade, então a gente fica frustrado, no trabalho, a
gente sabe que a comunidade é uma comunidade  marginalizada, uma
comunidade muito pobre, carente de tudo, então assim , não resolver
o problema deles é uma coisa que frustra a gente como profissional,
então hoje a gente enfrenta pouquíssima resistência em relação a isso.
(P4).

O acolhimento quando implementado nos serviços de saúde proporciona resultados
como estes mencionados pelos participantes, uma vez que, esse dispositivo busca oferecer aos
pacientes e também aos profissionais uma atenção mais resolutiva e equânime, e processos de
trabalho mais cooperativos e efetivos, o que pode gerar  maior satisfação para ambos. 

(...) resolutividade do quadro a satisfação deles saberem que de certa
forma foram ouvidos, muitas vezes o paciente chegou aqui  com nada
físico é muito questão mental então a gente consegue escutar esse
paciente consegue encaminhar, consegue ter uma boa resolutividade
(...) (P1).

A resolução das demandas foi algo bastante exemplificado em todas as falas da
equipe, ao afirmarem que, por meio do acolhimento, da escuta qualificada e humanizada,
estão conseguindo resolver as necessidades dos usuários e, como resultado, a população tem
demonstrado satisfação. Nesse sentido, o acolhimento também pode influenciar positivamente
na confiança e vínculo da comunidade em relação aos profissionais e ao serviço de saúde e
assim fortalecer a resolutividade do cuidado(6). 

Fortalecimento do vínculo entre profissionais e usuários e da longitudinalidade do cuidado

 

O acolhimento também fortalece o vínculo entre população e profissionais de saúde e

isso é importantíssimos para a qualidade do cuidado na APS.  A equipe relata que consegue

perceber esse vínculo, principalmente as agentes comunitárias de saúde que, muitas vezes, são

as primeiras profissionais a acolher os usuários, representando quase que a porta de entrada ao

serviço de atenção primária à saúde.
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Sim sim, percebi sim, os agentes de saúde já tem um bom vínculo que
a gente tá na casa dele né, todo mês praticamente não de todos que a
gente não consegue passar todo mês  porque todo mundo tá com
excesso de família né, mas principalmente como a equipe daqui
interna eles têm mais confiança em cada um (...) (P3).

As agentes comunitárias de saúde exercem um papel muito importante, atuando como

uma espécie de ponte entre a comunidade e os serviços de saúde. Nessa direção, a confiança

que os usuários depositam nas ACS ao abrirem suas casas e relatarem seus problemas de

saúde, colabora para que as demandas sejam solucionadas, assegurando a continuidade da

relação agente-comunidade(17). Além disso, o vínculo entre profissional-usuário proporciona

diversos benefícios que repercutem na concretização de atributos da APS, como primeiro

acesso, longitudinalidade e cuidado integral(22). 

As agentes comunitárias de saúde  são muito importantes no sistema de saúde para

garantir um modelo de atenção primária à saúde  mais comunitária e capilarizada no território

e fortalecendo-a como serviço de saúde de primeiro contato para a população. A inserção da

ACS no território é essencial para desenvolver uma série de atividades para a população

adscrita e promover saúde naquele espaço, contribuindo para a redução de morbidades mais

frequentes na comunidade(23). Partindo desse princípio de fortalecimento/qualificação, o

acolhimento é um grande potencial para garantir que a APS tenha acesso universal, que

nenhum usuário volte sem algum tipo de resposta para sua necessidade de saúde.

Quando há um bom vínculo da população com os serviços de APS, é possível

construir um cuidado mais longitudinal. Esse efeito foi relatado pelos participantes, pois o

acolhimento proporcionou mudanças no que se refere à equipe fazer um maior

acompanhamento dos pacientes. Tais mudanças contribuem de modo significativo para a

satisfação dos usuários, que por sua vez se sentem valorizados, além de estabelecerem uma

relação de confiança com a equipe, facilitando na comunicação e no desfecho do quadro

clínico do paciente.

(...) o paciente já vem triado e também eu vejo um paciente que não tá
tão esperando a meses uma ficha, uma senha pra ser atendido pelo
médico, então é muito melhor eu consigo até marcar a volta do
paciente, então eu atendo um paciente com ansiedade por exemplo, eu
consigo com um mês, um mês e meio tê-lo de volta na consulta pra
gente conversar e acompanhar tratamento, então eu consigo
acompanhar mais de perto cada paciente (P8).
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Na fala destacada acima, é possível observar a importância de se ter um

acompanhamento contínuo dos pacientes em prol da qualidade de vida dos mesmos. A

longitudinalidade permite uma série de benefícios a favor dos usuários, dos quais, conhecer o

paciente, seu contexto familiar e social, comportamentos, hábitos e problemas de saúde,

possibilitará um melhor planejamento de cuidados e intervenções adequadas para a

população(24).

Desafios e sugestões para fortalecer o acolhimento

É importante destacar que, embora alguns profissionais da unidade tenham relatado

que todos da equipe conseguem realizar acolhimento, foi percebido que há uma centralidade

na enfermagem. Muitos profissionais podem até realizar o acolhimento enquanto atitude

humanizada, mas a escuta qualificada e as decisões ficam centralizadas na enfermagem.

(...) então aqui na nossa unidade a gente tem o acolhimento em
diversas áreas, o agente de saúde faz o acolhimento, a recepcionista
faz o acolhimento, o médico pode fazer o acolhimento, o dentista,
todos os profissionais, os técnicos, então a gente teve algumas
reuniões  que antecederam a implantação do acolhimento para que
todos os profissionais pudessem ter essa visão né essa sensibilidade
do acolher. (P4).

(...) No iniciozinho a gente fez até uma escala pra fazer escuta só que
hoje pela questão da demanda mesmo hoje a gente não consegue, aí a
depender como chega o paciente aí a gente chama ele né para essa
salinha ou a recepcionista ou uma da gente,  agente de saúde ou a
técnica e tem essa escuta e pede para ela aguardar para passar pela
enfermeira (...) (P3).

(...) hoje eu enquanto profissional eu não consigo atuar tanto no
acolhimento, o que eu falo assim no acolhimento da unidade em si, eu
consigo atuar no meu acolhimento, mas quando começou a ser
implementado aqui eles queriam que, por exemplo, que cada dia
digamos pegasse duas horas de cada turno para um profissional fazer
o acolhimento (...). (...) Mas meio que o acolhimento da unidade geral
tá focado realmente nas enfermeiras (...) (P7).

Em relação à prática do acolhimento, a PNH define a importância de realizar uma

abordagem integral e multidisciplinar para incentivar a colaboração entre os diferentes

profissionais que compõem a ESF para o pleno funcionamento do acolhimento no cotidiano

do serviço de saúde, com o intuito de realizar uma escuta qualificada com o envolvimento de

toda equipe nesse processo(4). Assim, é possível afirmar que ainda há certa distância entre o
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que está preconizado na política (normativo) e o que de fato acontece no acolhimento

realizado na unidade (realidade). O formato de acolhimento operacionalizado na unidade

estudada tem gerado uma sobrecarga no processo de trabalho das enfermeiras, uma vez que

são  responsáveis pela escuta e triagem de toda demanda espontânea, além de realizar as

demandas agendadas (pré-natal, puericultura, prevenção, etc.) e coordenação da equipe de

ACS. 

(...) Pra nós profissionais ainda há uma sobrecarga muito grande
principalmente pra enfermagem né porque a gente fica responsável
pelas demandas agendadas que nós também temos nunca houve fila
de espera porque a gente consegue sempre ter lá na agenda os dias
puericultura, pré-natal prevenção, visita, planejamento e entre esses
atendimentos a gente sempre tem que tá acolhendo, então assim tem
dia que eu tenho dez crianças mas eu atendo mais quinze
acolhimentos, quinze demandas espontânea, então assim é bem
cansativo entendesse, a sobrecarga é bem grande, porém é como nas
reuniões diziam mas não é vocês apenas que ficam responsáveis, mas
a questão é que tudo vem pra gente, por mais que a gente fale pra
dentista, pra agente de saúde é algo que os próprios pacientes já
dizem eu quero falar com a enfermeira (...) (P1).

Segundo relatos dos próprios profissionais, os usuários preferem ser acolhidos pela

enfermeira ou pelo médico. Esse fato também é citado em alguns estudos que abordam que

muitos usuários preferem que o acolhimento seja realizado pelos enfermeiros em função da

sua resolutividade(21). Essa ‘preferência’ da população pode ser reflexo do predomínio do

modelo biomédico no imaginário social e na organização dos serviços de saúde. Essa

dificuldade pode demonstrar a necessidade da equipe refletir mais sobre o seu processo de

trabalho e da gestão investir na educação permanente dos trabalhadores, organizando espaços

periódicos para discussões acerca do acolhimento realizado e dos desafios vivenciados pela

equipe.

 Sugestões de aprimoramento do acolhimento 

No final das entrevistas, foi perguntado aos participantes se teriam alguma sugestão

para o aprimoramento do acolhimento ofertado na unidade e as respostas apontam para a

importância do monitoramento e avaliação dos resultados da implementação desse dispositivo

na UBS. 

Pronto o que eu acho que deve ser feito é essa avaliação, eu acho que
a gente como equipe e o próprio pessoal da secretaria de saúde que
foi quem veio né com essa estratégia pra colocar aqui dentro da
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unidade, a gente precisa parar e avaliar, dentro da proposta de
acolhimento o que é que a gente evoluiu ,o quê que a gente não
evoluiu, o quê que a gente precisa melhorar, envolver todos os os
profissionais de dentro da unidade né, desde dos gerais aos médicos,
eles tem que tá a pá, então a gente tem que falar um linguajar só a
gente tem que tratar bem as pessoas porque é por eles que a gente tá
aqui né (P4).
(...) ver como é que os pacientes veem esse acolhimento acho que

seria algo importante também ver a mudança que eles perceberam, do
que poderia melhorar dos casos a noite também seria bem importante
pra aperfeiçoamento (P8).

Os profissionais reconhecem a importância da avaliação dos resultados da

implementação do acolhimento e da satisfação da população. Essa preocupação dos

profissionais em receberem um feedback das práticas desenvolvidas para melhorar o cuidado

à população revela a implicação deles com o sentido do trabalho em saúde, produzir cuidado

para melhorar a qualidade de vida da população. É necessário que os gestores de saúde

invistam em estratégias que viabilizem a realização da avaliação e monitoramento no

cotidiano do trabalho em saúde, preconizando processos participativos com os distintos

sujeitos interessados na melhoria da atenção à saúde: usuários, profissionais e gestores. 

Por outro lado, a fala dos profissionais também evidencia certa lacuna na realização

do monitoramento/avaliação no acolhimento que a equipe realiza. Tal fato está relacionado à

descontinuidade do processo devido à rotatividade, seja de trabalhadores da assistência ou até

mesmo da gestão, sendo uma realidade ainda presente no SUS. Alguns estudos têm

identificado a necessidade de fortalecer as ações de monitoramento/avaliação nos serviços de

saúde, reforçando a necessidade de criar mecanismo para aperfeiçoar as práticas de

monitoramento e avaliação incorporadas no dia a dia de gestores e profissionais para que

essas condutas não sejam apenas vinculadas à obrigação de prestação de contas, mas sim de

ações firmemente pautadas em  aprimorar ainda mais a assistência ao cuidado ofertado à

população(25).

No serviço de saúde, as ações de monitorar e avaliar são consideradas como uma

etapa essencial e tem a responsabilidade de analisar as políticas e/ou programas

implementados no âmbito do SUS para garantir o cumprimento de seus objetivos(26). Com

base no que traz o “Manual para a organização da atenção primária” publicado em 1999 pelo

Ministério da Saúde, é de responsabilidade dos gestores desenvolver mecanismos que

pressupõem a criação de ações para a elaboração de rotina, normas e fluxos de controle e

avaliação. Essa publicação já demonstrava a importância da participação e cooperatividade
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dos profissionais e gestores no processo de planejamento, desenvolvimento e na avaliação das

ações dos serviços voltados para a APS. Infelizmente essas ações de monitoramento são

bastante frágeis entre a gestão e os profissionais devido a diversos fatores, dos quais é

importante destacar que a falta de comunicação e a ausência de planejamento fazem parte

desse contexto de fragilização(27). 

4. Considerações Finais

 Este estudo identificou, a partir da percepção de profissionais de saúde, que a

implementação do acolhimento na unidade de saúde estudada melhorou o acesso  da

população, fortaleceu o vínculo entre usuários e profissionais de saúde e ampliou a

resolutividade da atenção às demandas espontâneas. Apesar disso, persistem algumas

fragilidades  relacionadas à operacionalização  do acolhimento no dia a dia do serviço, como a

sobrecarga do profissional enfermeiro e a dificuldade da população em compreender sobre o

processo de acolhimento ofertado na unidade que são reconhecidos pelos profissionais como

obstáculos a serem superados. Para tanto, pode-se utilizar a educação permanente em saúde

para garantir que as ações estabelecidas pelo Ministério da Saúde sejam executadas de

maneira eficiente, podendo também os profissionais utilizar-se das reuniões de equipe como

espaço para discutir acerca do seu processo de trabalho para implementar mudanças que

forem necessárias.  

O fato de este estudo ter sido realizado em uma única UBS limita a generalização de

seus resultados. Apesar disso, acredita-se que as reflexões provocadas a partir da realidade

estudada podem corroborar com o conhecimento científico já produzido sobre a temática

estudada e fornecer subsídios para tomada de decisão com vistas a produzir  melhorias no

acolhimento e resolução da demanda espontânea na APS. 

Considerando a necessidade de produção de novos conhecimentos científicos sobre o

acolhimento na APS,  sugere-se a realização de novos estudos baseados na percepção dos

usuários e gestores como forma de ampliar a compreensão  acerca desse dispositivo, seus

resultados e obstáculos para efetiva implementação. 
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5 CONCLUSÃO

 Este estudo identificou, a partir da percepção de profissionais de saúde, que a

implementação do acolhimento na unidade de saúde estudada melhorou o acesso  da

população, fortaleceu o vínculo entre usuários e profissionais de saúde e ampliou a

resolutividade da atenção às demandas espontâneas. Apesar disso, persistem algumas

fragilidades  relacionadas à operacionalização  do acolhimento no dia a dia do serviço, como a

sobrecarga do profissional enfermeiro e a dificuldade da população em compreender sobre o

processo de acolhimento ofertado na unidade que ainda são reconhecidos pelos profissionais

como obstáculos a serem superados. Para tanto, pode-se utilizar a educação permanente em

saúde para garantir que as ações estabelecidas pelo Ministério da Saúde sejam executadas de

maneira eficiente, podendo também os profissionais utilizarem-se das reuniões de equipe

como espaço para discutir acerca do seu processo de trabalho para implementar mudanças que

forem necessárias.  

A implementação do acolhimento nas UBS representa um grande desafio para a

gestão devido a diversos fatores que os impedem de fornecer práticas de serviços mais

acolhedoras e humanizadas para a comunidade. Tais dificuldades se relacionam à ausência de

estrutura adequada nas unidades de saúde para assegurar maior privacidade aos pacientes,

escassez de recursos humanos que podem gerar conflitos entre os trabalhadores de saúde, que

tendem a prestar um atendimento mais técnico deixando o acolhimento em segundo plano, e a

falta de capacitações adequadas para que os profissionais possam oferecer uma escuta

qualificada e um atendimento humanizado aos usuários, dentre outros fatores que impedem a

implementação este dispositivo nos serviços de saúde.

Diante de todos esses impasses vivenciados no sistema de saúde, a gestão precisa

atuar de forma incisiva nesses aspectos, estabelecendo ambientes mais acolhedores que

proporcionem mais privacidade e conforto aos pacientes, construir junto com as equipes de

saúde momentos de diálogos com o intuito de refletir sobre a relevância da empatia no

cuidado, priorizando o atendimento humanizado e investir na educação permannete dos

trabalhadores de saúde com ênfase nas práticas de acolhimento.

No entanto, é evidente que o acolhimento tem a capacidade de transformar as

práticas de saúde, oferecendo à população um serviço mais equânime e resolutivo, desde que

consigamos vencer os obstáculos que nos impedem de implementar tais medidas.

Considerando que o acolhimento na referida unidade foi implementado há 2 anos, cabe

refletir através dos resultados encontrados neste estudo a expansão desse dispositivo para as
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outras unidade de saúde com o intuito de levar possibilidades de mudanças práticas dos

serviços de saúde.

O fato de este estudo ter sido realizado em uma única UBS limita a generalização de

seus resultados. Apesar disso, acredita-se que as reflexões provocadas a partir da realidade

estudada podem corroborar com o conhecimento científico já produzido sobre a temática

estudada e fornecer subsídios para tomada de decisão com vistas a produzir  melhorias no

acolhimento e resolução da demanda espontânea na APS. 

Considerando a necessidade de produção de novos conhecimentos científicos sobre o

acolhimento na APS,  sugere-se a realização de novos estudos baseados na percepção dos

usuários e gestores como forma de ampliar a compreensão  acerca desse dispositivo, seus

resultados e obstáculos para efetiva implementação. 
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ANEXO B – NORMAS DE SUBMISSÃO DA REVISTA GESTÃO & SAÚDE

Diretrizes para Autores
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sequência de apresentação do mesmo deve ser iniciada pelo idioma em que o artigo estiver
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conciso, informativo; nome(s) completo de até 04 autor(es), indicando no rodapé da página a
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telefone para contato. Solicitamos que seja incluído o ORCID de todos os autores ao submeter
o artigo no portal da Revista. (Documentos
suplemetares: http://periodicos.unb.br/index.php/rgs/copyrightNotice)

Resumo: Deve ser apresentado na primeira página do trabalho com no mínimo 150 e no
máximo 200 palavras, nas versões em português, inglês (abstract) e espanhol (resumen), na
mesma sequência do título, em espaçamento simples, fonte Times New Roman 12. 

Atenção: Não serão aceitos resumos títulos destacados com objetivo, método, resultados e
conclusão.
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“Descritores em Ciências da Saúde” da Biblioteca Virtual em Saúde
(http://decs.bvs.br/http://decs.bvs.br/Â ), que permitam identificar o assunto do trabalho.

Introdução: Apresentação e delimitação do assunto tratado, os objetivos da pesquisa e outros
elementos necessários para situar o tema do trabalho. Os objetivos do texto devem especificar
de maneira clara e sucinta a finalidade da pesquisa/trabalho, com detalhamento dos aspectos
que serão. Os objetivos, se pertinentes, podem ser definidos como gerais ou específicos a
critério do autor.

https://periodicos.unb.br/index.php/rgs/authorGuidelines
http://decs.bvs.br/


50

Revisão da Literatura: Levantamento selecionado da literatura sobre o assunto que serviu de
base investigação do trabalho proposto. Proporciona os antecedentes para a compreensão do
conhecimento atual sobre um assunto e esclarece a importância do novo estudo. Em algumas
áreas, já existe a tendência de limitar a revisão apenas aos trabalhos mais importantes, que
tenham relação direta com a pesquisa desenvolvida, priorizando as publicações mais recentes.
Quando não houver necessidade de um capítulo para a Revisão da Literatura em função da
extensão histórica do assunto, ela poderá ser incluída na Introdução, caso seja ensaio teórico
ou artigos de revisão.

Métodos: Descrição completa dos procedimentos metodológicos que permitam viabilizar o
alcance dos objetivos. Devem ser apresentados: dados sobre o local onde foi realizada a
pesquisa, população estudada, tipo de amostra, variáveis selecionadas, material,
equipamentos, técnicas e métodos adotados para a coleta de dados, incluindo os de natureza
estatística.

Resultados: Devem ser apresentados de forma clara e objetiva, sem interpretações ou
comentários pessoais, podendo para maior facilidade de compreensão, estarem acompanhados
por gráficos, tabelas, figuras, fotografias, etc.

Discussão: Deve restringir-se aos dados obtidos e aos resultados alcançados, enfatizando os
novos e importantes aspectos observados e discutindo as concordâncias e divergências com
outras pesquisas já publicadas.

Conclusão: Corresponde aos objetivos ou hipóteses de maneira lógica, clara e concisa,
fundamentada nos resultados e discussão, coerente com o título, proposição e métodos.

Citações: Para citações “ipsis literis” de referências deve-se usar aspas na sequência do texto.
As citações de falas/depoimentos dos sujeitos da pesquisa deverão ser apresentadas em letra
tamanho 12, em estilo itálico e na sequência do texto.

Notas de rodapé: Deverão ser indicados por asterisco, iniciadas a cada página e restritas ao
mínimo indispensável.

Tabelas, figuras ou gráficos: A elaboração das tabelas deve seguir as "Normas de
Apresentação Tabular" estabelecidas pelo Conselho Nacional de Estatística e publicadas pelo
IBGE (1993), limitadas ao máximo de cinco no total. Quando a tabela for extraída de outro
trabalho, a fonte original deve ser mencionada logo abaixo da mesma.

Apêndices e anexos: Devem ser evitados, conforme indicação da norma NBR 6022.

Fotos: Serão publicadas exclusivamente em P&B, sem identificação dos sujeitos, a menos
que acompanhadas de permissão por escrito de divulgação para fins científicos.

Agradecimentos: Contribuições de pessoas que prestaram colaboração intelectual ao trabalho
como assessoria científica, revisão crítica da pesquisa, coleta de dados entre outras, mas que
não preencham os requisitos para participar de autoria, devem constar dos "Agradecimentos",
no final do trabalho, desde que haja permissão expressa dos nomeados. Também poderão ser
mencionadas, as instituições que deram apoio, assistência técnica e outros auxílios.

Errata: Após a publicação do artigo, se os autores identificarem a necessidade de uma errata,
deverão enviá-la aos editores da Revista imediatamente e de preferência porÂ e-mail.
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Referências: São limitadas a 18, exceto nos artigos do tipo "ensaio teórico", numeradas
consecutivamente na ordem em que forem mencionadas pela primeira vez no texto. Devem
ser normalizadas de acordo com Estilo Vancouver, norma elaborada pelo International
Committee of Medical Jounals Editors (http://www.icmje.org ). Devem ser identificadas no
texto por números arábicos sobrescritos e entre parênteses, sem espaços da última palavra
para o parênteses. Ao fazer a citação sequencial de autores, separe-as por um hífen, devendo
ser indicados o primeiro e o último, ex.: (1-4) ; quando intercalados, os números deverão ser
separados por vírgula, ex.: (1-2,4). A lista apresentada no final do trabalho deve ser numerada
de forma consecutiva e os autores mencionados de acordo com a seqüência em que foram
citados no texto, sem necessidade do número entre parênteses.  As URLs para as
referênciasÂ  devem ser informadas quando possível.  Ex: 1. Scherer MDA, Pires D,
Schwartz Y. Trabalho coletivo: um desafio para a gestão em saúde. Rev. Saúde Pública 
[Internet]. 2009  Aug [cited  2020  July  31] ;  43( 4 ): 721-725. Available from:
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-89102009000400020&lng=en.
Â  http://dx.doi.org/10.1590/S0034-89102009000400020.

Obs.: A veracidade das referências é de responsabilidade dos autores. Referências não
contempladas nos exemplos descritos não serão aceitas.

Artigos em periódicos

a) Artigo padrão

Estrutura: Autores. Titulo do artigo. Titulo do periódico. Ano de publicação; Volume
(Número): Páginas.

Exemplos:

Calil AM, Pimenta CAM. Conceitos de enfermeiros e médicos de um serviço de
emergência sobre dor e analgesia no trauma. Rev Esc Enferm USP. 2000;39(1):325-32.

Jocham HR, Dassen T, Widdershoven G, Halfens R. Quality of life in palliative care cancer
patients: a literature review. J Clin Nurs. 2006;15(9):1188-95.

Artigo com mais de 6 autores

Ao listar artigos com mais de seis (06) autores, usar a expressão et al após o sexto autor.

Exemplo:

Eller LS, Corless I, Bunch EH, Kemppainen J, Holzemer W, Nokes K, et al.
Self-care strategies for depressive symptoms in people with HIV disease. J Adv
Nurs. 2005;51(2):119-30.

b) Instituição como autor

Diabetes Prevention Program Research Group. Hypertension, insulin, and proinsulinÂ 
in participants with impaired glucose tolerance. Hypertension. 2002;40(5):6(7)9-86.

c) Sem indicação de autoria

Best practice for managing patients' postoperative pain. Nurs Times.Â 
2005;101(11):34-(7).

d) Volume com suplemento

http://www.icmje.org/
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Travassos C, Martins M. Uma revisão sobre os conceitos de acesso e utilização de 
serviços de saúde. Cad Saúde Pública. 2004;20 Supl 2:190-8.

e) Fascículo com suplemento

Glauser TA. Integrating clinical data into clinical practice. Neurology. 2002;58(12Â 
Suppl (7)):S6-12.

Conselho Nacional de Saúde. Resolução n. 196, de 10 de outubro de 1996. Dispõe sobre
diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. Bioética.
1996;4(2 Supl):15-25.

f) Volume em parte

Milward AJ, Meldrum BS, Mellanby JH. Forebrain ischaemia with CA 1 cell lossÂ 
impairs epileptogenesis in the tetanus toxin limbra seizure model. Brain.Â 
1999;122(Pt 6):1009-16.

g) Fascículo em parte

Rilling WS, Drooz A. Multidisciplinary management of hepatocellular carcinoma. J Vasc
Interv Radiol. 2002;13(9 Pt 2):S259-63.

h) Fascículo sem volume

Ribeiro LS. Uma visão sobre o tratamento dos doentes no sistema público de saúde. Rev
USP.1999;(43):55-9.

i) Sem volume e sem fascículo

Outreach: bringing HIV-positive individuals into care. HRSA Careaction. 2002Â 
Jun:1-6.

Livros e monografias

a) Autor pessoal

Cassiani SHB. Administração de medicamentos. São Paulo: EPU; 2000.

b) Organizador, editor, coordenador como autor
Cianciarullo TI, Gualda DMR, Melleiro MM, Anabuki MH, organizadoras. Sistema
de assistência de enfermagem: evolução e tendências. 3ª ed. São Paulo: Ícone; 2005.

c) Instituição como autor e publicador

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Secretaria de Atenção à Saúde. A
Coordenação Nacional DST/AIDS. A política do Ministério da Saúde para atenção 
integral a usuários de álcool e outras drogas. Brasília; 2003.

d) Capítulo de livro, cujo autor não é o mesmo da obra

Kimura M, Ferreira KASL. Avaliação da qualidade de vida em indivíduos com dor. 
In: Chaves LD, Leão ER, editoras. Dor: 5º sinal vital: reflexões e intervenções de 
enfermagem. Curitiba: Maio; 2004. p. 59-(7)3.

e) Capítulo de livro, cujo autor é o mesmo da obra
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Moreira A, Oguisso T. Profissionalização da enfermagem brasileira. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan; 2005. Gênese da profissionalização da enfermagem; p. 23-31.

f) Trabalho apresentado em evento (Anais, Programas, etc.)

Peduzzi M. Laços, compromissos e contradições existentes nas relações de trabalhoÂ 
na enfermagem. In: Anais do 53º Congresso Brasileiro de Enfermagem; 2001 out. 9-
14; Curitiba. Curitiba: ABEn-Seção-PR; 2002. p. 16(7)-82.

g) Dissertações e teses

Maia FOM. Fatores de risco para o óbito em idosos [dissertação]. São Paulo: Escola 
de Enfermagem, Universidade de São Paulo; 2005.

Freitas GF. Ocorrências éticas de enfermagem: uma abordagem compreensiva da 
ação social [tese]. São Paulo: Escola de Enfermagem, Universidade de São Paulo; 2005.

Barros S. Concretizando a transformação paradigmática em saúde mental: a práxis
como horizonte para a formação de novos trabalhadores [tese livre-docência]. São 
Paulo: Escola de Enfermagem, Universidade de São Paulo; 2004.

h) Documentos legais

Brasil. Lei n. (7).498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da enfermagem e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 26 jun.
1986

Seção 1, p. 1.

São Paulo (Estado). Lei n. 10.241, de 1(7) de março de 1999. Dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências. Diário Oficial
do Estado de São Paulo, São Paulo, 18 mar. 1999. Seção 1, p. 1.

Brasil. Ministério da Saúde. Portaria n. 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006. Divulga o pacto
pela saúde 2006 – consolidação do SUS e aprova as diretrizes operacionais do referido pacto.
Diário Oficial da União, Brasília, 23 fev. 2006. Seção 1, p. 43-51.

i) Dicionários e obras de referência similares

Steadman’s medical dictionary. 26thÂ ed. Baltimore: Williams & Wilkins; 1995. Apraxia; p.
119-20.

Souza LCA, editor. Dicionário de administração de medicamentos na enfermagem 2005/2006:
AME. 4ª ed. Rio de Janeiro: EPUB; 2004. Metadona; p. 556-(7).

Materiais em formato eletrônico

a) Monografia em formato eletrônico

Prado FC, Ramos J, Ribeiro do Valle J. Atualização terapêutica: manual prático de
diagnóstico e tratamento [CD-ROM]. São Paulo: Artes Médicas; 1996.b)Â Artigos de
periódicos

Johnson BV. Nurses with disabilities. Am J Nurs [serial on the Internet]. 2005 [cited 2006
sept 2(7)];105(10):[about 1 p.]. Available from: 
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http://www.ncbi.nlm.nih.gov/entrez/query.fcgi?CMD=Pager&DB=pubmedhttp://www.ncbi.nl
m.nih.gov/entrez/query.fcgi?CMD=Pager&DB=pubmed

Braga EM, Silva MJP. Como acompanhar a progressão da competência comunicativa no
aluno de enfermagem. Rev Esc Enferm USP [periódico na Internet]. 2006 [citado 2006 set.
28]; 40(3):[cerca de (7) p]. Disponível em:http://www.ee.usp.br/reeusp/upload/pdf/258.pdf

c) Dissertações/teses

Baraldi S. Supervisão, flexibilização e desregulamentação no mercado de trabalho: antigos
modos de controle, novas incertezas nos vínculos de trabalho da enfermagem [tese na
Internet]. São Paulo: Escola de Enfermagem, Universidade de São Paulo; 2005 [citado 2006
set. 29]. Disponível
em:http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/(7)/(7)136/tde-20062006-144209/http://www.tes
es.usp.br/teses/disponiveis/(7)/(7)136/tde-20062006-144209/

 

TIPOS DE TEXTOS:

Editorial: A responsabilidade do(s) editor(es).

Artigos de Pesquisa.

Artigos teóricos-empíricos: manuscritos que se caracterizam como a finalização de várias
etapas da pesquisa científica. Devem apresentar: introdução, objetivo, metodologia,
resultados, discussão, conclusão, referências.

Ensaios teóricos: discussão de determinado tema, relevância teórica e científica, com
base teórica em livros, revistas, artigos publicados. O texto deve sugerir uma linha de
argumentação a ser adotada e defendida pelo(s) autor(es).

Artigos Originais: Manuscritos que se caracterizam como a finalização de várias etapas da
pesquisa científica. Relatórios de pesquisas originais de todos os tipos (desenhos e métodos) e
em qualquer área/campo de conhecimento (prática, pesquisa de campo, ensino, prestação de
serviços e de avaliação, de gestão). Devem apresentar: introdução, objetivo. metodologia,
resultados, discussão, conclusão, referências.

Artigos de Revisão: Estudos observacionais, estudos experimentais ou quase-experimentais,
avaliação de programas, análises de custo-efetividade, análises de decisão e estudos sobre
avaliação de desempenho de testes diagnósticos para triagem populacional. Cada artigo deve
conter objetivos e hipóteses claras, desenho e métodos utilizados, resultados, discussão e
conclusões.

AVALIAÇÃO:

Tempo para avaliação: 60 dias.

Tempo para publicação: 60 dias.

Data de publicação: Último dia dos meses - Janeiro, Maio e Setembro.

Formulário de avaliação utilizado pelos avaliadores.
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PARA O ENVIO DE TRABALHOS, É NECESSÁRIO:

Carta de Encaminhamento;

Declaração de Responsabilidade;

Declaração de Direitos Autorais;

Ficha de Identificação do Trabalho;

Declaração de Participação na Elaboração do Manuscrito  (deve ser enviada em formato
.docx)

Cadastro de todos os autores no sistema, incluida a identificação Orcid, link para o
curriculum na plataforma lattes (autores brasileiros), indicação da última filiação institucional;
indicação da titulação máxima;

Arquivo do texto em formato word, sem identificação alguma de autoria, no texto ou nas
propriedades do arquivo.

Artigos Originais

Manuscritos que se caracterizam como a finalização de várias etapas da pesquisa científica.
Relatórios de pesquisas originais de todos os tipos (desenhos e métodos) e em qualquer
área/campo de conhecimento (prática, pesquisa de campo, ensino, prestação de serviços e de
avaliação, de gestão). Devem apresentar: introdução, objetivo. metodologia, resultados,
discussão, conclusão, referências.

 

Reports of original research of all types (i.e. all designs and methods) and in any field (i.e.
practice, education, service delivery and evaluation, management)

Declaração de Direito Autoral
 

Declaro que o presente artigo é original, não tendo sido submetido à  publicação em qualquer outro
periódico nacional ou internacional, quer seja em parte ou em sua totalidade. Declaro, ainda, que uma vez
publicado na Revista Gestão & Saúde editada pela Universidade de Brasília, o mesmo jamais será
submetido por mim ou por qualquer um dos demais coautores a qualquer outro meio de divulgação
científica.

Através deste instrumento, em meu nome e em nome dos demais coautores, porventura existentes, cedo os
direitos autorais do referido artigo à Revista  Gestão & Saúde e declaro estar ciente de que a não
observância deste compromisso submeterá o infrator a sanções e penas previstas na Lei de Proteção de
Direitos Autorias (Nº9609, de 19/02/98).

 

https://docs.google.com/document/d/167PxR9GdAkmT7gwK_OsKRe5PGOQUy0nT/edit?usp=sharing&ouid=106134967221531690750&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/document/d/10xsR0r2IOW4uF7y16jdsRyT9GjA1g2ea/edit?usp=sharing&ouid=106134967221531690750&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/document/d/1izkMSpKiNJHIOy8ICyAeM2o9zCbFmQ_t/edit?usp=sharing&ouid=106134967221531690750&rtpof=true&sd=true
http://periodicos.unb.br/index.php/rgs/copyrightNotice
https://docs.google.com/document/d/1drJ2n2VPd03j4yVrz27RH_qIKR4SiR5c/edit?usp=sharing&ouid=106134967221531690750&rtpof=true&sd=true
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Política de Privacidade

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para os serviços
prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras finalidades ou a
terceiros.
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